CONTRATO DE ARRENDAMENTO - Nº04/2016
              O MUNICÍPIO DE SERTÃO SANTANA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 94.068.236/0001-03, com sede na Rua 24 de Março, nº 1890, na Cidade de Sertão Santana, neste ato representado por seu titular, Sr. SERGIO TEIFKE, Prefeito Municipal de Sertão Santana, a seguir denominado simplesmente ARRENDATÁRIO, e de outro lado, MARCIO STORCK, brasileiro, agricultor, residente e domiciliado na Linha Alfredo Silveira, RG sob nº 2043628383 e CPF nº 703.892.760-49, no presente instrumento denominado simplesmente ARRENDANTE, contratam entre si o arrendamento de saibreira, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto o arrendamento de uma área de terras para a extração de saibro “Saibreira”, situada na Linha Arthur Vilela, Município de Sertão Santana, inscrita na matrícula sob nº 6.227 do Registro de Imóveis de Barra do Ribeiro/RS. 
PARÁGRAFO ÚNICO – A área acima descrita totaliza 1,37ha e esta devidamente licenciada pelo Departamento Municipal de Meio Ambiente (LO nº001/2015) e pelo DNPM (Registro de Extração nº 114 de 14/07/2015).
CLÁUSULA SEGUNDA: O ARRENDATÁRIO poderá extrair o mineral saibro da jazida na quantidade que for necessária para a manutenção das estradas municipais, durante a vigência do presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA: A extração do material será fiscalizada pela Secretária Municipal de Obras, Viação e Transporte, a qual nomeará fiscalizadores representantes, que farão registro próprio das quantidades e ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que lhe for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

CLÁUSULA QUARTA: O material extraído destina-se somente a atender os serviços de estradas do interior e da zona urbana do Município de Sertão Santana, sendo proibida a retirada do material para serviços particulares.

CLÁUSULA QUINTA: O ARRENDANTE se obriga a permitir o acesso ao local da jazida, por suas terras, competindo ao ARRENDATÁRIO conservar a estrada e/ou caminhos de acesso.

CLÁUSULA SEXTA: O preço certo e ajustado do presente arrendamento é de R$1.600,00 (um mil e seiscentos reais) mensais, o qual será pago até o 5º dia útil do mês subsequente da retirada do material, totalizando R$19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais) o presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: O prazo de vigência do arrendamento será de 12 (doze) meses, com inicio em 04 de janeiro de 2016 e término em 31 de dezembro de 2016, iniciando a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante acordo entre partes.

CLÁUSULA OITAVA: Todas as atividades vinculadas à proteção ambiental, inclusive as ações mitigatórias, conforme projeto registrado no Departamento Municipal de Meio Ambiente e DNPM, durante o processo de licenciamento, será de responsabilidade do ARRENDANTE, ficando o ARRENDATÁRIO isento de qualquer ônus ou penalidade por descumprimento da Legislação Ambiental.

CLÁUSULA NONA: O ARRENDATÁRIO reserva-se o direito de, a qualquer momento, ter acesso a todos os documentos relativos à regularidade fiscal do ARRENDANTE, bem como de todas as licenças exigidas pelo órgão ambiental para extração de saibro.

CLÁUSULA DÉCIMA: O descumprimento de qualquer cláusula ora ajustada, por conta do ARRENDANTE, ensejará a rescisão deste contrato de pleno direito, garantida a prévia defesa podendo, sofrer as seguintes penalidades:

a) Advertência – na primeira vez que o ato ocorrer;

b) Multa – equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato;

c) Rescisão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Este contrato poderá se rescindido:

a) por ato unilateral da Administração, nos casos dos incisos I à XII e XVII do Art.78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993;
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e,
c) judicialmente, nos termos da legislação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ficam os arrendantes sujeitos às clausulas contratuais deste instrumento, bem como alterações, demais preceitos do direito público, e, também supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As despesas decorrentes oriundas da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária:

06 – Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Trânsito

01 – Administração e Planejamento

2.011 – Construção e Manutenção de Pontes, Estradas e Similares

3.3.90.30.00.00.00.0 – Material de Consumo

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FISCAL DO CONTRATO

A Secretaria de Obras, Viação, Transportes e Trânsito será responsável pela fiscalização do presente contrato, devendo nomear o Servidor responsável pela fiscalização e controle, o qual assinará o presente contrato no local designado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O ARRENDATÁRIO não poderá realizar no imóvel ora locado qualquer construção ou benfeitoria, sem autorização, por escrito, do ARRENDANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O presente contrato é celebrado com base no artigo 24, inciso X, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: O ARRENDANTE deverá apresentar, sempre que solicitado pelo ARRENDATÁRIO, a Certidão Negativa de Débitos Municipais.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Ribeiro, para dirimir quaisquer dúvidas do presente contrato.

E por estarem assim juntos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, com as testemunhas abaixo:

Sertão Santana, 4 de janeiro de 2016.

  SERGIO TEIFKE                                                                   MARCIO STORCK
ARRENDATÁRIO                                                                      ARRENDANTE
TESTEMUNHAS:

1. _____________________________    2. ______________________________
Nome:                                                      Nome:

RG:                                                          RG:
FISCAL DO CONTRATO

_________________________________

Nome:

RG: 
